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CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT

RESOlUÇÃO N° ~ S /2016
28 CÂMARA DE JULGAMENTO
1768 SESSÃO ORDINÁRIA EM: 11/11/2015
PROCESSO N° 1( 857/2012
AUTO DE INFRAÇÃO Nú 1/201200985
RECORRENTE: MARIA SOCORRO BENEVIDES CAVALCANTE RIBEIRO
RECORRIDA: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1a INSTÂNCIA.
AUTUANTE: AMARILDO ANTÔNIO DO COUTO
MATRíCULA: 497.716-1-4
CONSELHEIRO RELATOR: Samuel Aragão Silva

EMENTA: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO
ACESSORIA - OMISSÃO DE DADOS EM ARQUIVOS
MAGNÉTICOS. Acusação fiscal denunda a falta de
infc)rma,~ão dos estoques de me.rcadorias datadas de
31/12/2007 nas DIEF's do contribuintê em comparação com
as informaçôe8 e'.traídas do Livro Registrü cle Inventários. No
mérito, por maioria de votüs, resolve dar parcial provimento
ao recurso intt:'rposto e deddir pela PARCIAL
PROCEDÊNCIA, 8m razão dü reenquadramento da
penalidade. E~.jst,?ncia de infral;ã,) tributária não
e:.:pressamente prevista na legislação - outras faltas.
Recurso Ordinário conhecido 8 parcialmente provido, com
aplicação da penalidade descrita no art. 123, VIII, "d" da Lei
nü 12.670/96, alter aela pela Lei n° 13.418/03.

RELATÓRIO

O auto ele. infra,;áo, do presente Processo Administrativo
Tributário, relata a seguinte. acusação fiscal:

"OMITIR INFORMACOES EM ARQtfíVÕSMA0NETICOS OU
NESSES INFORMAR DAD2S DIVERGENTES DOS
CONSTANTES NOS DOCUMENTOS FISCAIS.
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A EMPRESA INFORMOU ATRAVES DA DIEF,
RELATIVAMENTE A 31/12/2007, QUE O ESTOQUE DE
MERCADORIAS PARA REVENDA ERA ZERO ENQUANTO
QUE NO LIVRO DE REGISTRO DE INVENTARIO CONSTA O
TOTAL DE R$ 51.028,35; ORIGINANDO ASSIM O PRESENTE
AUTO DE INFRACAO."

DEMONSTRATIVO

Princi ai
Multa
Total a Pa ar

R$ 0,00
R$ 2.836,00
R$ 2.836,00

Dispositivos infringidos: o agente fiscal relacionou como
infringido o propno Decreto nO 24.569/97. Penalidade: Art. 123, VIII, "I" da Lei nO
12.670/96 com as alteraçôes ela Lei nO13.418/03.

Nas infürmaqôes complementares de fls. 03 a 05, o agente
fiscal detalhou os procedimentos utilizados na presente ação fiscal.

Instruem os autos: Infürmaç:ôes Complementares ao Auto de
Infração (fls. 03 a 05); Ordem de Serviço nO2011.3S1595 (fls. 06); Termo do?Início ele
Fiscaliza,~ão nO2012.00226 (fls. 07); Consulta de Inventário da DIEF (fls. 08); Cópia do
Livro Registro de Inventário (fls. 09 e 10); Termo de Conclusão de Fiscalização n('l
2012.02859 (fls. 11); Cópia do Aviso de Recebimento do Auto de Infração (fls. 13);
Protocolo de Entrega ele AI/Documentos nO2012.01401 (fls. 14).

O contribuinte, regulanrlente cientificado da lavratura do Auto
de Infra,~ão, apresentou a sua impugnação para questionar o lançamento do crédito
tributário, consünante se infere às fls. 19 a 30.

Em primeira Instância, (I Julgador Singular de.clarou a
PROCEDÊNCIA do Auto ele Infração por ente.nder que restou plenamente
caracterizado o ilícito fiscal d,?nunciad(l pela fiscalização, conforme (:ünsta às fls. 31 a
34.

O contribuinte incünforlllado com a decisão prc.fe.rida em
primeira instância int,;.rpõe o seu comp,?lent8 R,~curBo Voluntário para se insurgir
contra o lançamento (fls. 40 a 49).
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A Consultoria Tributária por m8iü do Par8(;8r nO278/2015 (fls.
53) opinou no s.?ntido de se confirmar a pr(lc8d~ncia da autuaçáo profe-rida em
prim8ira Instância, nos termos do parecer referendado p810 drjuto represt?ntante da
Procuradoria Geral cIo Estado.

É o relatório.

VOTO

A acusação fiSGai versa sobre descumprimento de obrigação
acessória, relativo à entrega dos arquivos magn~ticijs a Sefaz-CE com omissão total
cios itens cio estoque de mercadorias declarados na DIEF dI) contribuinte,
relativarnent.? ao inventário de 31/12/2007, correspondente ao müntante de R$
51.028,35 (cinquenta e um mil, vinte 8 oito reais e trinta e cinco centavos).

Analisando o presente Auto de Infraçãl), entendemojs que o
agente autuante r,?lala com cletalht?s, em seclo?d8 informaç.Ses complt?m8ntares 8 no
relato da infra'tão, os mr)livo)s do auto de infra,;ão, s8ndl) atendidos ainda todos os
requisitos formais.

Em análise de mérito, no) entanto, em que pese a
argumentação tanto do julgador singular, quanto do parecer da consultoria, pedimos
vênia para discordar sob argumentos já pacificados n.?sta Co lenda Câmara.

Fato é que a penalidade concretizada no art. 123, VIII, "I" da lei
12.670/96 norteia-se à omissão de inforrnalfô8s 81'11ARQUIVOS MAGNÉTICOS e não
nas DIEF's. A comprl?ensãü de qU8 I?'StE!Sinstitutü:5 sãü div8rsüs já acompanha os
julgamentos deste Contencioso a expressivü tempo.

Entende esta Cürlt? Administrativa que os arquivos magnéticos
são aquelas informaç:ões do contribuint.? que 8stão em sua püsse t:' são
disponibilizados ao fiscal autuante, quando) requerido por t:'ste. As DIEF's são
informações do contribuint8 normalmente prestadas a cada m8s Gomo obrigação
ac.?ssória para o controlo? do Fisco. Apesar do? possuírem t?sta diferen,~a não são
dif.?rent.~s quanto ao cont,?'údo, clt?v8ndo 8spelhar a re.alidade do contribuinte.

É cediço, contudo, quI? a omissão cios dao:!üs na DIEF constitui
uma irregularidade contra a Administração Tributária. Como) não há dispositivo legal
específico para a omissão d8 tais informaçô.?'s na DIEF, .?'nt8nde-se. pela aplica,?ão do
disposto no artigo 123, VIII, "d" da lei 12.1370/£113, in verbis:



Pro(~SSo nO 1/0:~57/~012
Conselheiro Reliüor: Sal1ll.lel Arêlgt.o SilvF.l.

co~JTE~JCIOSO ADMII"J1STRATIVO TRIBUTÁRIO - COt.JAT
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS - CRT

"Art. 123 -As infrações à legisla,;:ão do ICMS sujeitam o infrator
às seguintes p8nalidades, sel11 prejuízo do pagarn~nto do
imposto, quando for (I caso:
(...)
VIII - outras faltas
(...)
d) faltas decorrentes apenas do não cumprimento de.
formalidades previstas na It'lgislaçá(" para as quais nã(, haja
penalidades específicas: multa equivalent'3 a dt? 200 (duzt?ntas)
Ufirces"

Isto postü, VOTO p810 conhecimento de. recurso ordinário, para
dar-lhe parcial provimento .:: decidir pela PARCIAL PROCEDÊNCIA do Auto de
Infração, com a aplicaç:ão da penalidade inserta no art. 123, inc.iso VIII, alínea "d" da
Lei nO 12.670/96.

DEMONSTRATIVO

200 UFIRCES

200 x R$ 2,8360

R$ 567,20
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DECISÃO

Vistos, discutidos e e:.:aminados os pres8ntes autos, em que é
recorrente MARIA SOCORRO BENEVIDES CAVALCANTE RIBEIRO e recorrida
CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1a INSTÂNCIA. A 2aCâmara de Julgam8nto do
Conselho c1e Recursos Tributários resolve, pür unanimidade de v()los, conhec~r do
Recurso Ordinário, e por maioria d8 votos, dar-lhe parcial pr(lvil11t?ntü, para modificar
em parte a decisão condenatória e":arada em 13 Instância, e julgar parcialmente
procedente o feito riscai, r81?nquadrando a penalidad8 aplicada para a pr8vista no art.
123, VIII, "d" da Lei n('12.670/86, nos termos do primeiro voto divergente e vencedor,
proferido pelo Consellleiro Sarnuel Aragão Silva, que fic(llI designado para lavrar a
Resolução, e em desacordo com o Parecer cla Assl?ssoria Processual Tributária,
adotado pelo representant8 da Procuradoria Geral do Estado. Fürarn votos vencidos
os dos Conselheiros Francisco Wellinglon Ávila Pt?reira e Lúcia cle Fátima Calou de
Araújo, qUI? se pronunciaram pela procedência. O Conselheiro Francisco Wellington
Ávila Pereira se manifestou da seguint8 fürma: "Co:rnsiderandc. a el,,'üluC:ÊÍüdas
atÍl'idades de fiscali:=açÊÍ.), haja l1sta in,)l aç,)es ,j,x: meic.$ .:I,=,reo]i8tr,) dc.~,at,JE:,:'I (.;,(,)8
(:ont.!I/:reis, /)em (:0/111) a ese:rituraçã.) fis.~;al,que IK1e. 8.9(1 elahoradas na forma digital;
clInsiLlerando ainda, que a SEFA7. não mais e\'ig8 a 8ntr8g.:l dü", arquÍl,)s magnétÍr':':()s,
su/:lstituind,)-os p,=,la reme.ssa da DIEF üU EFfl; ent,=,nd,) que o prel'Íst(l /Kr a/t. 1~.3,
VIII, "1", da Lei nê' 1~.670 '96, apesar de inidalmenti:' apli(:ar-se a,)s arquÍl'C's
magnétk;r)s, hoje ganha dimensões mai.jri:'s , albergandü as faltas de ,)missÊÍü de
infe.rnnações nüs arquÍl os da fllEF N8sse sentid,), l,)tC' pela p/i)ced81i(:ia dr) f8it,')
fiscal. "

I

Cícero R

Filipe Pinho da Costa L8itãc.
CONSELHEIRO
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